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São Paulo, 16 de fevereiro de 2009. 

Exmo. Sr. Dr. 

Ministro Gilmar Mendes
Ref.: Proposta de inserção do art. 20-A no RISTF 
O Instituto de Defesa do Direito de Defesa, no exercício de suas atribuições estatutárias, toma a liberdade de dirigir a V. Exa. as seguintes considerações sobre a proposta de reforma do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que visa a restringir o acesso de advogados aos Ministros da Corte, pedindo, a final, a rejeição da modificação sugerida, pelas razões que passa a expor.

Tem sido amplamente noticiada, Sr. Ministro, a existência de proposta de reforma do Regimento Interno, no sentido de impor restrições a acesso de advogados aos Ministros, fora das sessões de julgamento. Este seria o teor noticiado da proposta: “Nenhum ministro é obrigado a receber parte ou advogado, senão na presença do advogado da parte contrária, ou, quando seja o caso, do representante do Ministério Público.”

Ocorre que a pretendida alteração regimental limita a amplitude do exercício da defesa, institui exigência de um suposto “contraditório” onde a Lei não o prevê e contraria frontalmente o Estatuto da Advocacia e a Lei Orgânica da Magistratura Nacional, além de, na prática, instituir procedimento inconveniente e inoportuno, razões pelas quais se haverá de rejeitar a proposta.

Devemos ponderar, inicialmente, que a Constituição Federal estabelece ser o advogado  indispensável à administração da Justiça (art. 133); doutro lado, ao cidadão é conferida a garantia ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, com os meios e recursos que lhes sejam inerentes (incs. LIV e LV, art. 5º), o que se dá, no mais das vezes, por meio da atuação do profissional da advocacia privada ou pública. 

Para conferir efetividade à dignidade que a Constituição Federal outorgou ao exercício da advocacia, a Lei Federal nº 8.906/94, no que é pertinente ao tema agora tratado, estabeleceu ser prerrogativa profissional “dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a ordem de chegada” (art. 7º, inc. VIII), além de facultar acesso livre às salas de sessões de Tribunais, mesmo depois dos cancelos que separam a parte reservada aos magistrados, ou a qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial, dentro do expediente ou fora dele (art. 7º, inc. VI, letras a e c)
O E. Superior Tribunal de Justiça, apreciando o alcance dos dispositivos, assentou: 

 “1. A restrição de horário para atendimento a advogados pelo magistrado, estabelecida mediante Portaria, é incompatível como o art. 7º, inciso VIII, da Lei n. 8.906/94. Precedentes: RMS 18.296/SC, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 04.10.2007e RMS 15.706/PA, 2ª Turma, Min. João Otávio de Noronha, DJ de 07.11.2005.”
 

 “1. A delimitação de horário para atendimento a advogados pelo magistrado viola o art. 7º, inciso VIII, da Lei n. 8.906/94.”
 

 “É nula, por ofender ao Art. 7º, VIII da Lei 8.906/94, a Portaria que estabelece horários de atendimento de advogados pelo juiz.”

A Lei, portanto, proíbe a criação de impedimento ao contato profissional entre advogado e magistrado, sendo certo que, por sua vez, o ordenamento jurídico impõe ao juiz “tratar com urbanidade as partes, os membros do Ministério Público, os advogados, as testemunhas, os funcionários e auxiliares da Justiça, e atender aos que o procurarem, a qualquer momento, quando se trate de providência que reclame e possibilite solução de urgência” (art. 35, IV, da LOMAN).

Os dispositivos legais, como se vê, constituem faces diferentes da mesma moeda: é prerrogativa do advogado dirigir-se diretamente ao magistrado, independentemente de horário previamente agendado ou de outra condição, podendo, para tanto, transitar livremente pelos prédios judiciais, bem como é dever do magistrado atender aos que o procuram, a qualquer momento, desde que se trate de questão relacionada a providência pertinente. 

Releva dizer, neste ambiente normativo, que o Conselho Nacional de Justiça analisou, recentemente, o ponto, assentando que o magistrado “é sempre obrigado a receber advogados em seu gabinete de trabalho, a qualquer momento durante o expediente forense, independentemente da urgência do assunto ou do fato de estar despachando ou sentenciando”
.

Há a ilustrar o que até aqui se disse a notícia de que ilustre Desembargador paulista, que afirmou recusar-se a receber advogado para tratar de processo que lhe estivesse concluso, levou o CNJ a admitir, por oito votos a um, reclamação disciplinar
, demonstrando a absoluta ausência de amparo jurídico à imposição de limite ao exercício profissional de advogado que pretenda ter contato direto com magistrado que aprecia processo em que esteja constituído. 
Diante desse quadro, atentando para aspectos constitucionais e infraconstitucionais, além de ter como pano de fundo a orientação do Conselho Nacional de Justiça e inspirado pelo E. Supremo Tribunal Federal, o C. Superior Tribunal de Justiça proferiu decisão que sintetiza todos os aspectos do debate: 

 “1. No caso dos autos, a ora recorrente impetrou mandado de segurança contra a Portaria 1/2003, editada pelo Senhor Juiz de Direito da Vara de Família do Foro Regional do Continente da Comarca de Florianópolis/SC, que fixou horário para o atendimento das partes e de seus advogados, excepcionando os casos emergenciais e advogados oriundos de outras Comarcas do Estado e de outras Unidades da Federação. O Tribunal de origem denegou a ordem por ausência de direito líquido e certo. 

“2. É evidente a ilegalidade e inconstitucionalidade da portaria expedida pelo magistrado em primeiro grau de jurisdição, que limitou o exercício da atividade profissional ao determinar horário para atendimento dos advogados. Especificamente sobre o caso examinado, é inadmissível aceitar que um juiz, titular de Vara de família da Capital catarinense, reserve uma hora por dia para o atendimento dos advogados, os quais, em razão das significativas particularidades que envolvem o direito de família, necessitam do efetivo acesso ao magistrado para resolver questões que exigem medidas urgentes. Assim, a afirmação do Tribunal de origem de que ‘a alegação de violação ao direito do livre exercício é pueril’ não é compatível com a interpretação constitucional e infraconstitucional sobre a questão. 

“3. O art. 133 da Constituição Federal dispõe: ‘O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.’. A redação da norma constitucional é manifesta no sentido da importância do advogado como elemento essencial no sistema judiciário nacional. Como figura indispensável à administração da justiça exerce função autônoma e independente, inexistindo dependência funcional ou hierárquica em relação a juízes de direito ou representantes do Ministério Público. 

“4. Por outro lado, o art. 35, IV, da LC 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional), estabelece os deveres do magistrado, entre os quais a obrigação de ‘tratar com urbanidade as partes, os membros do Ministério Público, os advogados, as testemunhas, os funcionários e auxiliares da Justiça, e atender aos que o procurarem, a qualquer momento, quando se trate de providência que reclame e possibilite solução de urgência’. Dispõe o art. 7º, VIII, do Estatuto da Advocacia, ao relacionar  os direitos do advogado: ‘Dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a ordem de chegada.’. A interpretação da legislação infraconstitucional é clara ao determinar a obrigatoriedade de o magistrado atender aos advogados que o procurarem, a qualquer momento, o que é reforçado pela prerrogativa legal que permite ao advogado a liberdade necessária ao desempenho de suas funções, as quais não podem ser mitigadas por expedientes burocráticos impostos pelo Poder Público. 

“5. A negativa infundada do juiz em receber advogado durante o expediente forense, quando este estiver atuando em defesa do interesse de seu cliente, configura ilegalidade e pode caracterizar abuso de autoridade. Essa é a orientação do Conselho Nacional de Justiça que, ao analisar consulta formulada por magistrado em hipótese similar, estabeleceu a seguinte premissa: ‘O magistrado é sempre obrigado a receber advogados em seu gabinete de trabalho, a qualquer momento durante o expediente forense, independentemente da urgência do assunto, e independentemente de estar em meio à elaboração de qualquer despacho, decisão ou sentença, ou mesmo em meio a uma reunião de trabalho. Essa obrigação constitui um dever funcional previsto na LOMAN e a sua não observância poderá implicar em responsabilização administrativa.’ (destaque no original)  

“6. Na lição do ilustre Ministro Celso de Mello, ‘nada pode justificar o desrespeito às prerrogativas que a própria Constituição e as leis da República atribuem ao Advogado, pois o gesto de afronta ao estatuto jurídico da Advocacia representa, na perspectiva de nosso sistema normativo, um ato de inaceitável ofensa ao próprio texto constitucional e ao regime das liberdades públicas nele consagrado.’ (STF - MS 23.576 MC/DF, DJ de  7.12.1999). 

“7. Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior: RMS 15.706/PA, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 7.11.2005, p. 166; RMS 13.262/SC, 1ª Turma, Rel. p/ acórdão Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 30.9.2002, p. 157.

“8. Provimento do recurso ordinário.”

No regime jurídico da Common Law, em que existe uma estrutura processual e uma cultura completamente diferente da nossa, existe essa imposição de que um advogado só é recebido in chambers na presença do ex adverso. Mas, como se disse, trata-se de outra cultura e de outro regime jurídico. Tais reuniões são verdadeiras audiências, onde muitas vezes são tomadas decisões e o advogado convocado pelo requerente do encontro não pode recusar comparecimento. Entre nós seria muito fácil bloquear a trânsito de uma reivindicação séria e fundada, com o esclarecimento pessoal de questão complexa ao magistrado: Bastaria que o patrono da parte contrária recusasse comparecimento, já que lei alguma o obriga ao contrário. Por outro lado, o Ministério Público, que tem acesso franqueado não só às salas de sessões, mas também as de recesso e café, fica em situação desproporcionalmente privilegiada, já que seu acesso é constante e permanente, sem a presença do defensor.

É importante notar que, embora seja nobre a intenção de promover a paridade de armas entre as partes, ao permitir que se recuse o julgador a manter contato com apenas uma delas, a proposta de modificação vai muito além do que lhe seria possível, uma vez que pretende instituir verdadeiro ato processual não previsto em Lei, com exigência de “intimação” da “outra parte” como pressuposto do evento, por meio de emenda regimental que, como já se demonstrou, imporia condição que o Estatuto da Advocacia e a LOMAN vedam.
Não se desconhece que, outrora, o Regimento Interno dessa C. Corte tinha força de Lei sobre os processos de sua competência, ex vi do que vinha expressamente previsto no § 3º, do art. 119 da Constituição de 1969, o que poderia levar à conclusão de que alteração ao RISTF teria condições de derrogar Lei Federal. 
Ocorre que a Constituição Federal de 1988 não repetiu o dispositivo referido, e regras de natureza processual não podem ser editadas senão através do processo legislativo. É o que se extrai do seguinte precedente: 

“1. Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal – Normas processuais. As normas processuais contidas no Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal foram recepcionadas pela atual Carta, no que com ela se revelam compatíveis. O fato de não se ter mais outorga constitucional para edição das citadas normas mediante ato regimental apenas obstaculiza novas inserções no Regimento, ficando aquém da derrogação quanto as existentes à época da promulgação da Carta.”

Desta feita, a emenda ao Regimento Interno pretendida, que acaba por criar ato de natureza processual – uma verdadeira audiência judicial –, com o devido acatamento, além de ferir de morte o disposto na Lei nº 8.906/94 e na Lei Complementar nº 35/79, agride a independência dos Poderes, pois invade a atribuição exclusiva do Congresso Nacional para legislar sobre Direito Processual (art. 22, I, da Constituição Federal).
É importante destacar que, ao contrário do que aparenta, a emenda regimental, longe de fortalecer o contraditório, abre porta para diminuição do espaço reservado ao exercício da defesa, que a Constituição Federal quer ampla, com a apontada possibilidade de que um dos patronos recuse-se a comparecer, sabendo que com isso seu colega não será recebido
Noutras palavras, sabendo que determinado Ministro não realiza audiência se não estiverem presentes as duas partes, basta, por exemplo, a ausência do recorrido para inviabilizar a pretensão do recorrente, a transformar a almejada paridade de armas em obstáculo à ampla defesa, o que é, claramente, inconveniente, violando o nº LV do art. 5º da Constituição Federal. Mas, se se trata de magistrado que, na ausência de patrono intimado, recebe o outro, é fácil burlar a cogitada exigência, especialmente quando a parte não tiver advogado constituído no Distrito Federal, através de manobras que inviabilizem a presença do ex adverso.
Não é improvável, ademais, que se provoque aumento na demanda por colóquios com os Ministros, já que aqueles que admitirem audiência sem a presença das duas partes, poderão se deparar com a seguinte situação: Agendado o ato, ante a impossibilidade de presença de um dos advogados, como recusar o agendamento de outra data para ouvir o faltante, principalmente se sua ausência for adequadamente justificada? Em vez de uma breve conversa, passarão a ser duas as intervenções...
Com o devido respeito, a normatização pretendida dificultará, se não vier a impossibilitar, a administração da agenda dos Srs. Ministros, atravancando a realização de julgamentos que, obviamente, terão mais um obstáculo a vencer, já que, outorgado o direito à audiência formal dos advogados, em colóquio a se realizar no gabinete, ficará vedada a realização de sessão sem que se veja vencida esta fase. É muito melhor, data venia, que se reserve para a sessão de julgamento o embate direto entre as teses, a serem sustentadas, de viva voz, pelos patronos.

A comprovar a inviabilidade da pretendida alteração regimental, cabe lembrar as dificuldade práticas na adoção da referida orientação em casos de mandado de segurança, habeas corpus e/ou recursos nos writs. Intimar-se-á, em caso de habeas corpus contra decisão proferida por uma das Turmas do E. Superior Tribunal de Justiça, o Presidente daquela Corte Superior para participar da audiência? Haverá notificação das autoridades coatoras todas, chegando-se ao Juízo de 1ª Instância que recebeu, por exemplo, denúncia inepta, para participar da reunião, no gabinete do Ministro? É de fato inconveniente a alteração pretendida.
Finalmente, cabe dizer que se essa Suprema Corte disciplinar restritivamente o acesso de advogados a seus Ministros, pelo exemplo manifestado pelo Órgão Máximo de nossa Justiça, em que todos os advogados sempre encontraram as portas dos gabinetes abertas, operar-se-á, imediatamente, efeito multiplicador pelas Instâncias inferiores, levando ao impedimento de acesso a todos os magistrados, a transformar suas salas em fortalezas inacessíveis, a afastar ainda mais a Justiça do cidadão.

Tornar obrigatória a presença de todas as partes nos contatos pessoais entre Ministros e advogados atuantes em processo pendente, além de restringir o exercício amplo da defesa (art. 5º,  LIV e LV da Constituição Federal), impõe indevidamente limites (ao arrepio do art. 22, nº I, da CF) a atividade que se reputa essencial à administração da Justiça (art. 133 da Constituição Federal). Mais do que isso, seria criar restrições, por via regimental, ao disposto no art. 7º, nº VIII, do Estatuto da Advocacia, e ao nº IV do art. 35 da LOMAN. Por isso, a alteração pretendida extrapola a simples disciplina de funcionamento dos gabinetes dos Ministros desse E. Supremo Tribunal.

Que mal há, afinal, em ouvir os argumentos do advogado que se apresenta, com lealdade, abertamente, para uma exposição ao Ministro que apreciará pedido por ele formulado? Qual a razão para se evitar conversa franca e aberta entre julgador e profissional da advocacia, a trazer argumentos jurídicos que amparam as pretensões da parte? Não se sabe o que tanto se teme na troca de ideias; já se disse que poucos são os instrumentos que possuem efeitos mais civilizatórios do que o diálogo, sendo certo que não se pode admitir que o E. Supremo Tribunal Federal venha a abraçar orientação que imponha tantos limites a exercício de civilidade.
Estas razões todas, e. Sr. Ministro, levam o Instituto de Defesa do Direito de Defesa a postular a rejeição da proposta de alteração do Regimento Interno dessa Corte.
Atenciosamente, 

Arnaldo Malheiros Filho

Presidente do Conselho Deliberativo

Flávia Rahal

Presidente

Roberto Soares Garcia

Vice-Presidente

�. Cf., por exemplo, notícia “STF deve criar obstáculo para receber advogados”, publicada  no site www.conjur.com .br, em 8.2.2009.
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